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IMPOSTOS

Banca trava acesso
Fiscoàs contas

INCONSTITUCIONALIDADE ©Acórdão de2007considerouosigilo bancário como umdireitode
reserva davida privada AGREGAÇÃO ©Saldoécomunicado depoisdesomados todososdepósitos
MIGUEL ALEXANDRE GANHÃO
PEDRO H GONÇALVES

Abancavaiprocurartravar
o acesso do Fisco às con

tas dos clientes Segundo
apurouo CM várias instituições
financeiras já deram instruções
aos departamentos jurídicos
para analisarem as pretensões
daAutoridade Tributária AT à
luzdo acórdão 442 2007 doTri

bunal Constitucional que con
siderou que o sigilo bancário
cabe no âmbito de proteção do
direito à reserva da vida priva
da consagrado no artigo 26 nºl
daConstituição

O Governo queria que aATtivesseacesso a todas as contas
bancárias dos contribuintes já
em 2017 de modo amaximizar
o combate à fraude e à evasão
mas a Comissão Nacional de
Proteção de Dados emitiu um
parecer considerando tal pre
tensão inconstitucional Face
a esta posição o Executivo
recuou e já só quer aceder às
contas com saldo superior a
50mileuros

Segundo apurou o CMjunto de
fonte do Ministério das Finan

ças a determinação do saldo
bancário será realizada através
do valor agregado das contas
financeiras detidas por uma
pessoa singular Ou seja o
banco terá de somar todas as

contas que o
titular tenha

na instituição
sejam elas
conjuntas in
dividuais ou solidárias com ou
tras que existam noutros ban
cos Se o saldo for superior a 50
mil euros temde comunicar

Mais Paraefeitos da aplica
ção da regra de agregação o
saldo ouvalor total de uma con

ta financeira conjunta deve ser

imputado a cada um dos titula
res dessa conta financeira con

junta adiantam as Finanças
Assim por exemplo se uma
conta com 100 mil euros tiver

dois titulares
o valor não é
dividido e es
ses 100 mil
euros são im

putáveis a cada um deles
A Associação Portuguesa de

Bancos não foi ouvida neste

processo mas segundo apurou
o CM deverá opor se ao diplo
mano seu atual formato

Finanças pediram
fim do sigilo em
465 situações

O ano passado o Fisco pe
diu o fim do sigilo bancário
em 465 processos por sus
peitas de evasão fiscal Em
346 situações os contri
buintes deixaramvolunta
riamente os fiscais analisa

rem as suas poupanças De
2013 a 2015 aAutoridade
Tributáriapediu o levanta

mento do sigilo bancário em
1336 situações Só em nove
casos os tribunais decidi
rammanter o sigilo em favor
do particular

D José Orneias bispo de Setúbal

Igreja acusa fisco de
má fé por cobrar IMI
a casas paroquiais

A conferência Episcopal
acusa o fisco de tentar cobrar
de forma abusiva IMI a ca

sas paroquias contra o esti
pulado na Concordata O Bis
po de Setúbal D José Orne
las diz mesmo que isso de
nota claramente má fé Em

comunicado as Finanças jus
tificam as notificações de co
brança de IMI no facto da
Concordata de 2004 reduzir o

âmbito da isenção de IMI
Desde 2005 que a Igreja tem
dirimido este tipo de conflitos
junto dos tribunais

PORMENORES

Troca de informações
Segundo o relatório de combate
à fraude e evasão fiscal de
2015 existiram mais de 2 6 mi
lhões de trocas de informação
com outras autoridades tributá
rias sobre IRS

Crimes tributários
Entre 2010 e 2014 existiram 211
condenações a penas de prisão
efetiva por crimes tributários
segundo os números da AT To
dos os anos o regime de derro
gação do sigilo bancário tem
sofrido alterações

Cobrança coerciva
A cobrança coerciva de dívidas
fiscais totalizou em 2015 o valor
de 983 milhões de euros 0 va
lor global desta cobrança si
tuou se nos 1 2 mil milhões de
euros Estes números estão in
fluenciados pelo Regime Exce
cional de Regularização de Dívi
das ao Fisco
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